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Resumo: O artigo pretende contribuir 
com os debates sobre a História Indígena 
partindo da análise qualitativa e quantitativa 
de fontes paroquiais, especificamente 
dos registros de casamentos do Livro 
de Matrimônios nº 85 (1748-1759) da 
Freguesia de Nossa Senhora da Vitória, 
localizada em São Luís, capital da Capitania 
do Maranhão. Realizou-se o exame dos 
casamentos mistos de indígenas entre 
1748 a 1757, privilegiando, assim, os 
últimos anos de vigência do Regimento das 
Missões (1686-1757). A pesquisa permitiu 
vislumbrar os enlaces matrimoniais como 
constituintes da construção dos mundos 
do trabalho e da formação de identidades 
no contexto enquanto forma de inserção 
de indígenas na sociedade colonial. 
Palavras-chave: Amazônia; indígenas; 
matrimônio.

Abstract: The article intends to contribute 
to the debates on Indigenous peoples 
History starting from the qualitative and 
quantitative analysis of  parish sources, 
specifically the marriage records of  the 
Marriage Book nº 85 (1748-1759) of  
the Parish of  Nossa Senhora da Vitória, 
located in São Luís, capital of  the Captaincy 
of  Maranhão, Brazil. An examination 
was carried out of  the mixed marriages 
of  indigenous people between 1748 and 
1757, thus focusing on the last years of  
the Regiment of  Missions (1686-1757). 
The research allowed us to glimpse the 
matrimonial links as constituents of  the 
construction of  the worlds of  work and 
the formation of  identities in the context 
as a way of  inserting indigenous peoples 
in colonial society.
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Introdução
O estímulo e as ocorrências de uniões entre nativos e estrangeiros foram parte 

essencial de colonização da América. Elas foram fundamentais nos anos iniciais da 
conquista tendo sido reformuladas durante o processo de expansão e estabeleci-
mento de domínio sobre novos territórios (CONCEIÇÃO, NAVARRO, 2020; 
GARCIA, 2019; MOREIRA, 2018; GODOY, 2017; VAIFAS, 2014; RAMI-
NELLI, 1997). Da perspectiva dos colonizadores, os enlaces matrimoniais pos-
suíam papel fundamental na expansão econômica e territorial, garantindo soldados 
e contingentes de trabalhadores fixados em regiões estratégicas. Somava-se a isso o 
avanço político-espiritual a cargo da Igreja Católica. Havia também as perspectivas 
indígenas sobre a vida conjugal e a constituição de parentelas que se ressignificaram, 
adaptaram e resistiram à introdução do casamento monogâmico cristão, como par-
te de suas próprias políticas no mundo colonial.1

Neste artigo, entenderemos por uniões mistas aquelas realizadas entre sujeitos 
de classificações distintas típicas das sociedades de Antigo Regime, validadas pela 
Igreja por via do matrimônio. Trata-se dos arranjos entre índios, brancos, africanos 
e demais sujeitos categorizados por designativos que identificavam a mestiçagem, 
fruto ou não de políticas oficiais. Torna-se fundamental destacar que a produção de 
novas categorias no mundo colonial relacionava-se também ao lugar ocupado por 
esses sujeitos nos mundos do trabalho.

Nosso objetivo ao analisar qualitativa e quantitativamente fontes paroquiais, 
especificamente os registros de casamentos do Livro de Matrimônios nº 85 (1748-
1759) da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória, localizada em São Luís, capital 
da Capitania do Maranhão2, é perceber a existência de casamentos mistos entre 
indígenas e sujeitos categorizados e/ou qualificados de outras formas. Realizou-se o 
exame dos casamentos mistos de indígenas entre 1748 a 1757, privilegiando, assim, 
os últimos anos de vigência do Regimento das Missões (1686-1757), mas também 
já dentro de novas orientações administrativas sob comando Sebastião José de 
Carvalho. Assim, nosso recorte temporal corresponde a um período de transição 
normativo.3

O contexto normativo e os matrimônios mistos na Freguesia da N. 
Sra. da Vitória

No último quartel do século XVII, após anos de inúmeros conflitos envolven-
do moradores do Estado do Maranhão e Grão-Pará e missionários jesuítas no que 
tocava ao acesso e controle do trabalho dos nativos, a Coroa portuguesa possuía o 
interesse de obter um melhor controle no acesso e na exploração da mão de obra 
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concentrada nos aldeamentos (MELLO, 2009, p. 67; MONTEIRO, 1992, p. 112-
115). Assim, em 1˚ de abril de 1680 foi publicada a Lei sobre a Liberdade do gentio 
do Maranhão – que proibia, em qualquer circunstância4, o cativeiro indígena – e 
a provisão régia sobre a repartição dos índios, que entregava o controle da mesma 
aos inacianos5. Essas medidas foram acompanhadas da criação da Companhia de 
Comércio do Maranhão (1682), cujos objetivos eram fornecer crédito para a ex-
portação de gêneros agrícolas e drogas do sertão, bem como regular o comércio de 
escravos africanos para o Estado (CHAMBOULEYRON, 2006, p. 81). 

As medidas promoveram discussões e disputas nas câmaras de São Luís e Belém 
a respeito da obtenção da mão de obra dos índios por vias legais sob diversas justifi-
cativas (militares, econômicas, religiosas), revelando a dependência do trabalho dos 
índios para o sustento das demandas coloniais, sobre a movimentação econômica 
e a proteção do território (MELLO, 2009). Essa barreira no acesso dos moradores 
para obter trabalhadores indígenas acentuou o combate aos jesuítas. Entretanto, a 
Companhia de Jesus não era a única parcela da igreja católica envolvida na disputa 
pelo controle jurisdicional (espiritual e temporal) sobre os indígenas no Estado do 
Maranhão e Grão-Pará (MUNIZ, 2021, p. 41).

Desde a fundação da diocese do Maranhão em 1677, sujeita diretamente ao 
arcebispado de Lisboa, houve discussões e conflitos quanto a assuntos eclesiásticos 
com as ordens religiosas que já estavam presentes no território, situação que foi 
comum em outras partes do Império português (ALENCASTRO, 2000; BOXER, 
2007). De acordo com Pollyanna Muniz, a gestão e a expansão dos territórios, bem 
como dos conflitos entre missionários e moradores, eram razões para a instalação 
da diocese. Assim, a estruturação da malha diocesana por parte da Coroa foi parte 
essencial da expansão territorial e da dinamização da região amazônica. Nesse sen-
tido, a carta régia de 1864 dirigida ao primeiro bispo do Maranhão, Dom Gregório 
dos Anjos, deixava subentendido que “os nativos que não pertenciam às missões 
jesuíticas estavam sob jurisdição episcopal” (MUNIZ, 2021, p. 46).6 Este foi o caso 
dos indígenas e descendentes que contraíram núpcias na freguesia de Nossa Senho-
ra da Vitória, em foco nesse artigo.

Somava-se a isso, os resultados insatisfatórios da Companhia de Comércio na 
região (CHAMBOULEYRON, 2006). A reação mais agressiva nesse contexto foi 
a Revolta de Beckman em 1684, liderada por moradores que contaram com o apoio 
de outras ordens religiosas e do clero secular que ajudaram a exaltar o desconten-
tamento dos colonos contra os jesuítas, o que resultou na expulsão destes da Capi-
tania do Maranhão no decorrer da revolta. O conflito, mesmo reprimido de forma 
exemplar, trouxe, como consequência, uma posição mais clara da Coroa portuguesa 
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sobre a questão indígena no Estado do Maranhão e Grão-Pará. Em 21 de dezembro 
de 1686, como resultado dos trabalhos de uma junta composta por membro do alto 
escalão do governo português, foi decretada a implantação do Regimento das Mis-
sões do Estado do Maranhão e Grão-Pará.7 O Regimento representava uma tentativa 
da Coroa de equilibrar as forças entre os setores da sociedade colonial (MELLO, 
2009; FARAGE, 1991), como o clero regular e o secular, moradores e os próprios 
índios. Como vimos anteriormente, nem todos os indígenas ficaram sujeitos à ju-
risdição regular, e como se tratará a seguir, no Estado do Maranhão e Grão-Pará 
houve um grande contingente indígena incorporado a espaços não missionários e, 
portanto, não sujeitos diretamente ao Regimento.

Nos anos seguintes à publicação do Regimento, uma série de documentos 
normativos passaram a complementar e até a se contrapor à Lei de Liberdade de 
1680, como o alvará de 28 de abril de 16888 que permitiu a realização de resgates 
particulares e as provisões de 1718 e 1728 que tratavam dos descimentos particula-
res. Esse conjunto, portanto, flexibilizou a legislação sobre o acesso ao trabalhador 
indígena em um cenário de ampliação de demanda diante da expansão econômica 
(DIAS, BOMBARDI, 2016; MONTEIRO, 1992). Ou seja, “ao invés de controlar 
a escravidão indígena e de amenizar as relações luso-indígenas na Amazônia, a nova 
política na verdade preservava aquilo que os colonos percebiam como sendo o seu 
direito tradicional (MONTEIRO, 1992, p. 115).

Entre 1730 e 1755, houve um crescimento no mercado de drogas do sertão 
amazônico (DIAS, BOMBARDI, 2016, p. 272-273), sendo a mão de obra indí-
gena a principal desse segmento, o que demandou a intensificação de arrecadação 
desses trabalhadores – fossem livres, fossem escravizados – de acordo com as formas 
legais ou até mesmo as ilícitas. A partir de um estudo de grandeza sobre a estimativa 
da inserção da população indígena como trabalhadores livres e escravos no Estado 
do Maranhão e Grão-Pará, Dias, Bombardi e Costa (2020) consideram que houve 
uma movimentação de, pelo menos, 100 a 265 mil indígenas entre os anos de 1680 
a 1750, onde, significativamente, a maior parte dessa população esteve sob o domí-
nio de particulares e não de missionários. Esta constatação se coaduna ao que foi 
observado com frequência nos registros dos enlaces da freguesia de Nossa Senhora 
da Vitória. Os nubentes indígenas escravizados eram de propriedade de muitos 
moradores de São Luís. Porém, devemos lembrar que os registros de casamento não 
dão conta de responder significativamente sobre a dimensão da população indíge-
na, uma vez que o sacramento matrimonial não foi uma realidade para todos eles.

Um ponto central para estabelecer relações entre a legislação indigenista e os 
matrimônios é a permanência no texto do Regimento da proibição de brancos e 
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mestiços – mamelucos, conforme o documento – se instalarem nas aldeias missio-
nárias ou em suas proximidades. De outra parte, o documento denota a ciência das 
autoridades sobre os matrimônios entre indígenas e africanos ou seus descendentes 
serem formas corriqueiras de colocar indivíduos livres ou forros em condição escra-
va. Por isso, previa o controle sobre casamentos mistos para evitar a escravização das 
mulheres indígenas (ARENZ, 2010).

Para a Igreja Católica, o casamento tinha a sua função sacramental. Ela exercia 
vigilância em relação aos fiéis executada nas visitas pastorais, como aponta Joaquim 
Ramos de Carvalho (1988), que serviam para estimular o comportamento con-
forme a moral cristã das populações do Antigo Regime. Contudo, o matrimônio 
cristão também correspondia a aspectos econômicos. Conforme as Constituições 
Primeiras do Arcebispado da Bahia (1707)9, essa legislação teve como pilar o prin-
cípio do direito canônico. O código que abordou o casamento não só como um 
ato religioso, mas também civil e, para além, o casamento de escravos foi defendido 
como direito humano e divino, assegurando que o sacramento não modificava a 
sua condição servil. Em termos gerais, a Igreja transmitiu a mensagem de que seria 
possível constituir uma sociedade cristã na colônia, apesar da escravidão.

Registros matrimoniais e a metodologia aplicada
A Freguesia de Nossa Senhora da Vitória está localizada em São Luís, que foi 

capital do Estado do Maranhão e Grão-Pará até o ano de 1751. Foi a primeira fun-
dada sob o domínio do Bispado do Maranhão, constituído pela Bula Super Univer-
sas Orbis Ecclesias, em 30 de agosto de 1677, com as suas freguesias espalhadas pelo 
território que hoje abriga os estados do Amazônas, Amapá, Pará, Maranhão e Piauí 
(MUNIZ, 2017, p.). 

 Os documentos paroquiais analisados revelam distintos agentes sociais: nu-
bentes, seus pais, proprietários e testemunhas que eram de diferentes estratos e po-
sições sociais. Dessa forma, eram apresentadas as hierarquias, onde cada indivíduo 
possuía seu lugar dentro da sociedade típica de antigo regime. O padrão observa-
do nos registros de matrimônio consiste numa apresentação descritiva, contendo 
o nome do cônjuge, qualidade e condição. Por exemplo: “Paulo cafuz escravo de 
Antônio Gonçalves Trovisco”10. Consta, às vezes, a genealogia detalhada do sujeito, 
“filho de Firmiano cafuz escravo de Christovão da Silva e de Anna cafuza, serva 
de Simão Ribeiro”11, casa-se com “Victorianna forra, que foi da casa de Margarida 
Tavares, filha de Manoel escravo de dona Ignácia e de Izabel forra que foi da casa de 
Margarida Tavares”12, muito embora essa seja a chave de entendimento sobre como 
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os nubentes se apresentavam, nem sempre essa ordem de descrição era seguida de 
forma fixa.

 Num panorama geral, o exame dos registros matrimoniais da Freguesia de 
Nossa Senhora da Vitória aponta para uma dinâmica de casamentos mistos e não 
mistos, com agentes detendo condições jurídicas distintas ou iguais. O conjunto 
total de matrimônios anotados no livro n. 85 é de 621. Destes, 410 foram realizados 
no recorte deste artigo. A maior parte dos matrimônios ocorreu entre sujeitos livres, 
inclusive, muitos que vieram de outras freguesias da colônia ou portuguesas para ce-
lebrar seus casamentos em São Luís. Nestes casos, não eram descritas nem qualidade 
nem status jurídico, mas sim, observamos uma atenção especial do escrivão à árvore 
genealógica dos nubentes homens. Para o objeto dessa análise, o foco é a observação 
dos indígenas e seus descendentes mestiços formando famílias legalmente reconhe-
cidas pela Igreja.13 

No recorte elegido, existe um denominador comum que liga essa constituição 
familiar à experiência nas cadeias do trabalho, seja livre ou escravo. É Importante 
destacar que esses enlaces mistos evocavam a união de diferentes categorias sociais 
criadas pelo olhar do outro. Essas categorias também eram utilizadas para designar 
a mestiçagem. Através da análise dos registros de matrimônio é possível fazer um 
demonstrativo de como eram apresentados os nubentes pela categorização social 
que se fazia diante a uma sociedade cada vez mais diversificada. Desse modo, ser 
“índio ou ser mestiço tinham significados políticos e sociais que geravam ganhos ou 
perdas para os classificados e para os agentes classificadores” (ALMEIDA, 2015, p. 
142). Assim, consideramos os mestiços como sujeitos sociais que tinham um lugar 
definido na sociedade do Antigo Regime, isso ultrapassa as barreiras de uma simples 
mistura biológica ou categorizações sociais, além disso, esses sujeitos tinham as suas 
reivindicações e seus interesses subjetivos. 

Para a conjuntura de São Luís entre 1748 a 1757, as relações mistas consisti-
ram na união de indígenas com mestiços de diferentes categorias, bem como com 
africanos ou afrodescendentes, estando os contraentes destacadamente ocupando a 
condição de escravos, como veremos na tabela a seguir.
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Tabela 1 – Qualidade e status jurídicos nos casamentos mistos de indígenas na Freguesia de 
Nossa Senho da Vitória.

QUALIDADE E STATUS JURÍDICOS NOS CASAMENTOS MISTOS DE INDÍGENAS NA 
FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA VITÓRIA

ANO HOMEM MULHER

NOME QUALIDADE
CONDIÇÃO 
JURÍDICA NOME QUALIDADE 

CON-
DI-

ÇÃO-
JURÍ-
DICA

1748 ** ** ** ** ** **
1749 Feliciano Gentio escravo Custódia Cafuza serva
1750 Tomé Crioulo servo Mariana Índia serva

1751
Antonio  Nação Angola escravo Tereza Caboucla serva
Matheus Preto escravo Ignacia Cafuza escrava

1752

Manoel Preto (de Guiné) escravo Angela Cafuza escrava

Caetano Crioulo *** Rouzaura
Gentio (do 
Amazonas) escrava

João Cafuz forro Catherina *** escrava

Roberto
Caboclo do 
gentio da terra escravo Izabel

Preta (de 
Guiné) escrava

Valério Mulato escravo Adriana Cafuza escrava
João Cafuz escravo Luzia Mameluca forra
Matheus **** **** Bernarda Mameluca escrava
Bento Cafuz escravo Rouzaura Índia forra
Manoel Cafuz servo Maria Mameluca serva

1753

Julio
Africano (de 
Cacheu) escravo Cecília Índia escrava

Antonio Cafuz escravo Pascoa **** forra

José **** escravo Joanna ****

assis-
tente 
forra

João Cafuz servo Faustina Índia escrava
Leandro Mameluco escravo Joanna Cafuza escrava
Antonio Mulato servo Claudina *** serva
Raimundo Cafuz servo Gertrudes Mulata serva
José Preto escravo Anna Cafuza escrava

1754

José Preto escravo Tereza Índia ****

Antonio Índio escravo Izabel
Africana (Costa 
da Mina) escrava

Domiciano Mameluco escravo Luiza Cafuza escrava
Benedito Cafuz escravo Silvana Gentio escrava
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QUALIDADE E STATUS JURÍDICOS NOS CASAMENTOS MISTOS DE INDÍGENAS NA 
FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA VITÓRIA

ANO HOMEM MULHER

NOME QUALIDADE
CONDIÇÃO 
JURÍDICA NOME QUALIDADE 

CON-
DI-

ÇÃO-
JURÍ-
DICA

1755

Leandro Cafuz escravo Tereza Gentio escrava
Francisco Preto escravo Francisca **** forra
João Gentio ***** Anna Preta escrava
Faustino Gentio escravo Izabel Crioula escrava

1756

Vicente Crioulo forro Magdalena Mulata ****

Bernardo
Africano (de 
Guiné) escravo Eufrazia Gentio escrava

Antonio
Africano (de 
Angola) servo Ricarda Índia serva

Simão Preto escravo Merencia Índia escrava
João Gentio servo Maria Preta serva
Ventura Preto escravo Agostinha Cafuza escrava
Antonio Preto escravo Rita Índia escrava

Fonte: APEM. Livro de Casamentos nº85 (1748-1759) da Freguesia de Nossa Senhora da 
Vitória.

A contagem se deu entre 03/07/1748 e 22/07/1757, pois no registro seguinte 
datado de 31/07/1757 há menção à “lei nova de Sua Majestade”, provavelmente, 
em alusão à aplicação e legitimidade do Diretório Pombalino, que mudou a dinâ-
mica descritiva no documento14 No ano de 1757, antes do registro que menciona a 
vigência da nova lei, não foram encontrados casamentos mistos dentro da proposta 
desse estudo. 

 De acordo com o método de apuração, identificou-se 36 casamentos mistos 
num universo total de 410 matrimônios. Em determinadas ocasiões a indicação 
de mestiçagem só foi possível apurar através da árvore genealógica dos nubentes 
quando a sua qualidade não era descrita pelo escrivão (na tabela essa situação está 
exposta pelos asteriscos ao lado do nome dos nubentes). É preciso destacar a di-
ficuldade no trabalho de contagem e entendimento dos indígenas nessas fontes, 
pois em concordância com Helder Macêdo (2013) até que ponto devemos tratar 
determinado indivíduo citado num assento paroquial como índio, considerando 
que nem sempre o documento o cita como tal? Também devemos nos atentar so-
bre a classificação dessa população nas categorias sociais ou qualidades, bem como 
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descreve John Monteiro (1994), onde as categorias são fluídas e se modificam de 
acordo com o choque de interesses dos agentes presentes no cotidiano da sociedade 
colonial. Por isso, aqui consideramos como índios todos os indivíduos que assim 
apareceram nomeados nos registros e também aqueles identificados e reduzidos a 
categorias que denotam a mestiçagem.

 Como bem lembra John Monteiro (1999) foi corriqueiro na construção 
historiográfica, da qual a mestiçagem sempre ocupou um lugar considerável, o de-
marcado distanciamento apressado entre o mestiço e suas origens indígenas. Logo, 
pressupomos que esse número encontrado não deve ser tomado como o real, pois 
no comportamento descritivo em alguns registros, por algum interesse e motivo 
a identidade de um dos ou de ambos nubentes foram ocultadas pelo pároco, bem 
como, em alguns casos, a identidade dos seus pais, impossibilitando considerar se 
tal casamento para essas situações era misto ou não.

O que revela a análise dos documentos paroquiais da Freguesia da 
Nossa Senhora da Vitória?

Um destaque necessário é a frequência de casamentos entre sujeitos classifi-
cados como pretos e africanos de diferentes nações se unindo a indígenas. Foram 
identificados 10 casamentos dessa “modalidade” de um total de 36. Percebe-se 
que os nubentes de África em maioria são identificados pelas nações. A nação era 
utilizada como “vocábulo classificador e diferenciador” (VAIFAS, 2000, p. 420), a 
procedência não se dirigia necessariamente ao local de origem do africano, mas do 
porto que era embarcado. A classificação estava muito mais vinculada aos interesses 
do tráfico negreiro do que a um identificador identitário seguro (LARA, 2007). No 
geral o termo preto foi usado para delimitar quem era oriundo dos portos de África 
ou até mesmo os seus descendentes que nasceram na colônia, essa nomeação era 
mediada pelos interesses coloniais.

Stuart B. Schwartz (2003, 1988) também identificou matrimônios entre in-
dígenas e africanos no recôncavo baiano durante o século XVI, cujo contexto era a 
economia açucareira com ampla exploração da mão de obra escrava desses grupos.15 
Contudo, ao ponderar o caso das conexões mistas, apesar de existirem situações 
que pudessem facilitar o contato entre índios e africanos, foram poucos os filhos 
gerados pela aliança de ambos os grupos na conjuntura da Bahia quinhentista. Os 
indígenas ainda preferiam se relacionar com semelhantes, bem como manter re-
lações sexuais entre os seus, do que compartilhar espaço em senzalas de escravos 
africanos (SCHWARTZ, 2003, p. 29). 
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Na conjuntura de São Luís no século XVIII, a formação familiar entre índios 
e negros tem um destaque não só por esses casamentos listados, mas também pela 
presença do matrimônio de cafuzos com gentis, referidos em 5 registros assim como 
a união sagrada entre cafuzos e africanos, no total de 3 registros. A presença de ca-
fuzos nesses documentos paroquiais enquanto resultado das interações entre índios 
e africanos ou afrodescendentes mostra que a construção de laços entre sujeitos de 
distintas categorias era anterior ao período do recorte. Essas uniões que ocorriam 
legitimamente, consensualmente ou até mesmo pelos laços de solidariedade (CHA-
VES, 2016; MIRANDA, 2018), por consequência, ampliou as redes de mestiça-
gem. As bodas mescladas, de acordo com a localidade, poderiam desencadear efeitos 
nem sempre esperados pela monarquia. Elas dependiam da dinâmica demográfica 
do local que interferiam nos “tipos de cônjuges envolvidos e [...] relações de poder 
onde ocorriam as uniões” (MOREIRA, 2018, p. 45). 

No contexto de São Luís, como vimos, há uma presença recorrente de casa-
mentos entre cafuzos, africanos, pretos, mamelucos, crioulos, mulatos, gentis, ín-
dios e identificados à condição escrava. A formação familiar mista, em que nubentes 
estiveram imersos nas malhas do cativeiro, poderia expandir as fileiras dos escraviza-
dos, além de aumentar os estigmas ligados ao cativeiro por meio da geração de filhos 
(MOREIRA, 2018, p. 45-46). Casar índios com mulheres escravizadas, do mesmo 
modo, era uma tática de aproximá-los da escravidão como ficou evidente no próprio 
texto do Regimento como visto acima. 

Sobre a formação familiar escrava, havia visões discordantes sobre o tema. 
Charlotte de Casteunal L’estoile (2011) alude que pela justificação do direito 
canônico, a Igreja advertia aos donos de escravos sobre o incentivo do casamento 
de seus escravos, porém, muitos proprietários se opunham a isso por motivos que 
envolviam consequências jurídicas ou até mesmo por questões econômicas, como 
a falta de meios para sustentar o aumento das escravarias. John Monteiro (1994, p. 
167-170), ao analisar o contexto colonial paulista, apresentou um contraponto: os 
senhores tinham interesse na manutenção das famílias escravas, pois o matrimônio 
entre africanos e indígenas era uma probabilidade dos senhores aumentarem o nú-
mero de cativos. 

Para Maria Leônia Chaves de Resende (2003, p.272), no contexto mineiro 
houve a junção de indígenas livres com escravos, amparada pela condição marginal 
que esses indígenas livres (geralmente pobres) compartilhavam com escravos, en-
contrava-se nessas uniões a possibilidade de proteção pelo proprietário do cônjuge 
que mantinha o casal. Mas não só isso, o casamento cristão implicava questões jurí-
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dicas, religiosas e sociais, que podiam fazer dele um modelo atrativo para escravos 
(CASTELNAU L’ESTOILE, 2011, p. 365). 

Nos registros matrimoniais analisados, não foram identificados indígenas na 
condição de livres, mas sim de forros. Na tabela há a presença de 5 contraentes for-
ros, dos quais 4 se uniram a escravos. A categoria de forros é complexa, pois não é 
possível identificar em que circunstâncias um indígena ou mestiço indígena poderia 
recebê-la. Ou seja, se eram sujeitos que tiveram experiências nas cadeias do traba-
lho escravo e adquiriram alforria no decorrer de suas vidas, se nasceram forros em 
detrimento do nascimento do ventre materno, ou ainda, como sinônimo de livre, 
como constatou Chambouleyron para o Estado do Maranhão e Grão-Pará (2021, 
p. 260). 

Para Isadora Diehl (2012, p. 30), o designativo forro nem sempre “caracte-
rizava uma passagem pela escravidão, mas pelo intuito de necessidade de marcar 
indivíduos de determinada raça ou etnia, que poderia estar sujeita à servidão”, o 
que é ratificado na análise de Stuart Schwartz sobre a Bahia quinhentista, onde 
o termo forro muitas vezes apontava para “indígenas que estavam sob autoridade 
portuguesa, porém não eram escravizados” (1988, p. 88).

Não é possível precisar os motivos e interesses abarcados nessas classificações. 
Pelas reflexões dos autores, forro indicava em potencial uma “liberdade vigiada”, 
onde adquirir um enlace com escravizado poderia lançá-los ou aproximá-los do ca-
tiveiro definitivamente, em virtude da liberdade indígena, no decorrer da expansão 
colonial, não ter sido sempre respeitada (FERREIRA, 2021; RESENDE, 2016; 
MONTEIRO, 1994). De todo modo, a documentação permite inferir que os su-
jeitos indígenas estavam dispostos a correr o risco, dando provas que seus interesses 
iam além das barreiras e hierarquias sociais naquela sociedade.

Alguns registros matrimoniais apresentam indígenas como “naturais dos 
sertões” que selaram casamentos com outros indígenas procedentes dos sertões ou 
com outros inseridos em diferentes qualidades sociais, em grande parte, ocuparam 
a condição de escravos. Primeiramente é revelado o esquema de um movimento 
que aponta para a necessidade da apreensão da mão de obra indígena, em que a 
exploração dos sertões era uma possibilidade para obtenção dessa força de trabalho. 
Porém, a documentação não aponta quais foram os meios de obtenção desses escra-
vos: se foram através de guerras justas, resgates ou até mesmo por acessos ilegais. As 
fontes matrimoniais também não informam o tipo de trabalho exercido por esses 
escravizados, apenas a sua condição jurídica e qualidade. 
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 No decorrer da expansão da conquista, o próprio conceito de sertão foi sendo 
construído e desconstruído conforme a ampliação da economia colonial, o que pro-
porcionava interações com o espaço, inclusive com os indígenas que ali habitavam, 
sendo mediada por esse desenvolvimento de uma economia profundamente encra-
vada nos sertões (CHAMBOULEYRON, 2013, p. 87). Adentrar ao sertão “girou 
em torno do mesmo motivo básico: a necessidade crônica da mão-de-obra indígena 
para tocar os empreendimentos” (MONTEIRO, 1994, p. 57) acompanhada pelo 
desenvolvimento de atividades econômicas.

 Os enlaces de indígenas originários dos sertões registrados em São Luís cor-
roboram a dependência da mão de obra nativa para o projeto colonizador, bem 
como os processos de descolamentos aos quais esses indígenas foram submetidos. 
Assim, compreende-se o processo da transformação de suas identidades, por meio 
da retirada dos seus locais de gênese, colocados num espaço totalmente diferente 
com grupos étnicos e sociais distintos, além do processo de tomar uma identidade 
cristã, pelo princípio do batismo e a concretização do matrimônio na Freguesia de 
Nossa Senhora da Vitória. A ação do poder econômico e a ação vigilante da Igreja 
foram a força motriz para esse resultado. Mas essas mesmas fontes também apon-
tam a possível ideia de que esses sujeitos procuraram reconstruir suas relações em 
novos espaços. 

De 1748 a 1757 foram contabilizados 11 matrimônios que referenciam ao 
menos um indígena vindo do sertão. Tratam-se de 12 índios trazidos do sertão do 
Pará e de 6 do Amazonas. A maioria desses indígenas são mulheres, padrão cor-
respondente ao perfil escravo indígena ser predominantemente composto por mu-
lheres e crianças, como apontaram diversas pesquisas (MOREIRA, 2020; DIAS, 
BOMBARDI, COSTA, 2020; MONTEIRO, 1994). Observamos que a maioria 
desses casamentos não são mistos (na base da proposta desse estudo), mas sim de 
indígenas com outros indígenas, num total de 7.

 A categoria índio foi um dispositivo inventado pelo colonizador que visou 
diluir toda uma variedade étnica e cultural das populações nativas das Américas. Os 
casamentos legítimos de índios com outros índios apresentam uma complexidade 
que não temos dimensão, pois esses enlaces poderiam ter se dado entre indivíduos 
de etnias diferentes. Assim, podemos pensar numa ideia de mistura, pela premissa 
de que nem uma etnia é igual a outra.

Nos anos de 1748, 1749 e 1752 não foram encontradas menções de indígenas 
que contraíram matrimônio transportados dos sertões. Porém, 1754 foi o ano que 
houve mais casamentos entre nubentes trazidos do Pará e Amazonas, sendo um 
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entre índios e os outros dois de indígenas com africanos vindos de Cacheu e Costa 
da Mina.

Em 1751, no registro de casamento entre Caetano e Rozaura, não foi possível 
identificar o status de Caetano, descrito como um crioulo da terra, filho de Boni-
fácio e de Arcangela, índia forra16. Ele não foi apresentado como propriedade de 
alguém, o que provavelmente deriva do fato de Caetano ser filho de uma índia forra, 
já que na América portuguesa valia o princípio do partus sequitur ventrem, em que a 
prole segue a condição do ventre da mãe (MOREIRA, 2019; GOLDSCHMIDT, 
2004).

O caso do enlace de Ignacio e Micaella que veio do sertão do Pará, também 
indica a falta da exposição do status jurídico de ambos, consistindo Ignacio filho le-
gítimo de Cipriano e de sua mulher Anna já defunta, escravos que foram de Manoel 
Carvalho17. A análise do documento aponta que os pais de Ignacio foram escravos 
(e provavelmente o contraente em questão também) de Manoel Carvalho. Entre-
tanto, a fonte não revela a condição de Ignacio no momento do registro, deixando 
aberta a hipótese da possibilidade do mesmo ser um homem forro e, provavelmente, 
um indígena que teve a identidade ocultada na formulação do registro, assim como 
os seus pais também tiveram.

Um detalhe percebido diante da leitura dos registros de matrimônios é que 
havia uma clara demarcação quando o sujeito era descrito como propriedade, 
consequentemente, seguia a informação a quem ele pertencia, apresentando a sua 
condição jurídica. Quando não há essa clareza anotada pelo escrivão, abre-se um 
campo de pressuposições. Para Micaella só houve a narração da mesma ser gentio e 
ter vindo do sertão do Pará, podendo se tratar apenas de uma índia forra ou possi-
velmente não, já que de acordo com os registros, de modo geral, os índios trazidos 
dos sertões serviram como mão de obra escrava.

 Uma observação em relação aos proprietários, em especial ao nome de Lou-
renço Belfort, apresentado como proprietário de 4 indígenas dos sertões. Lourenço 
Belfort foi um irlandês morador em São Luís que se ocupou do cargo de capitão-ca-
bo das tropas de resgates, preencheu um lugar dentro do negócio de maior retorno 
econômico da região: a escravização dos índios (FERREIRA, 2021; DIAS, 2014; 
MOTA, 2007). Essa destacada figura da sociedade maranhense do século XVIII 
galgou uma trajetória de contatos entre as elites locais, o que fortaleceu a sua rede 
de influência e poder na Capitania do Maranhão. Numa carta do governador Men-
donça Furtado a Sebastião José de Carvalho e Melo, datada em 14 de novembro 
1755, ele aponta o prestígio e riqueza construída pelo colono, bem como a sua pos-
sível utilidade aos negócios da Coroa Portuguesa (MENDONÇA, 2005, p. 518).
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No livro de casamentos analisado, houve 16 registros que mencionam Louren-
ço Belfort como proprietário de algum ou dos dois escravos que selaram casamento 
ou então como alguém que mantinha como assistentes em sua propriedade. Primei-
ramente, o fato de Belfort ter constituído fortuna à base do tráfico de indígenas, 
pelo comando de tropas de resgates, pode indicar que, provavelmente, esses indí-
genas vindos do Amazonas e Pará tenham sido resgatados ou, quem sabe, foram 
obtidos por guerras justas que necessariamente tiveram motivos legais ou não para 
ocorrerem, já que essas eram duas formas dentro dos parâmetros válidos para escra-
vizar índios (MELLO, FERREIRA, 2021, p. 119).

Considerações Finais
A dinâmica de casamentos mistos nos últimos anos de vigência do Regimento 

das Missões da Freguesia da Nossa Senhora da Vitória apontaram a predominância 
de enlaces mistos entre indígenas e sujeitos classificados como mestiços indígenas 
ou indígenas. Uma menor proporção de matrimônios envolveu nubentes de origem 
africana. Houve, destacadamente, ausência, ou mesmo omissão pela falta de classi-
ficação de matrimônios entre indígenas e brancos.

O conjunto das relações apresentadas na fonte permite observar a construção 
de laços de solidariedade, mesmo quando a situação dos parceiros não era favorável 
(ser livre ou escravo), dando pistas do ponto de vista indígena nesses enlaces. Tam-
bém é possível perceber a atenção dos indígenas e de outros moradores às obriga-
ções com a Igreja, visto que procuraram estabelecer uniões legítimas. 

O estudo também permite identificar dinâmicas da formação familiar de 
indígenas e seus descendentes concomitantemente a um movimento de desestabi-
lização étnica, em detrimento da diminuição da população nativa em função do 
aumento da população mestiça. Contudo, é preciso lembrar o quanto o mundo 
colonial também foi espaço de reconstituição de identidades indígenas em torno de 
novos objetivos e circunstâncias particulares.
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da Freguesia de Nossa Senhora da Vitó-
ria nº 85.
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brancos em uma política oficial da coroa 
portuguesa. Sobre o Diretório Pombali-
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vernador e moradores de São Luís e de 
Belém de realizar a repartição de índios 
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instalação da Junta das Missões (FER-
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de 28 de abril de 1688 (BEOZO, 1983, 
p.122-125). Doravante, Regimento.

8 ABN. Vol.66, 1948, p.97-101.
9 Promulgadas em 1707 de autoria do ar-

cebispo d. Sebastião Monteiro da Vide, é 
uma legislação canônica que buscou ofe-
recer uma adaptação das normas eclesiás-
ticas à realidade local de uma diocese na 
colônia, as Constituições permaneceram 
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o fim do Império (SALVADOR, 1853).

10 APEM. Livro de Casamentos da Fregue-
sia de Nossa Senhora da Vitória nº 85, fl. 
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11 Idem.
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se “índios coloniais” ou ainda “índios 
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de indígenas, trabalho e identidade na 
Freguesia de Nossa Senhora da Vitória 
(1748-1759)” elaborado por Anderson 
Henrique Lopes dos Santos em 2021. O 
texto aqui apresentado foi elaborado a 
partir de partes do texto e dados extraí-
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